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PARECER Nº 738, DE 2021
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO DE Nº 80, DE 2019
A Moção nº 80, de 2019, de autoria das Deputadas Beth Sahão e Marcia Lia, e do Deputado Teonilio Barba, manifesta veemente apelo ao Senhor Presidente da República Jair Messias Bolsonaro, para que determine a revogação do Decreto 9.831/2019 e a manutenção do Decreto 9.673/2019 com brevidade, em razão da medida ser inadequada à política Nacional de Prevenção de Combate à Tortura.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias (de 25/06/2019 a 01/08/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
A Presidência da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, designou a relatoria desta Moção a esta parlamentar.
Eis o relatório.
Criado em 2013, o MNPCT faz parte do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e era composto por 11 peritos independentes que tinham acesso às instalações de privação de liberdade, como presídios, centros de detenção, hospitais psiquiátricos, abrigos de idosos, instituições socioeducativas e centros militares de detenção disciplinar.
O Decreto 9831/19 é um equívoco e um retrocesso, se configurando como um um "desmantelamento" da entidade de combate à tortura e representa o descumprimento de acordos internacionais anteriormente firmados. Na prática, significa a extinção do principal mecanismo que inspeciona presídios no Brasil.
O governo enfraquece ainda mais um órgão que é essencial para melhorar a desesperadora situação do sistema carcerário brasileiro. De 2017 para cá, o País já registrou mais de cinco grandes rebeliões, contabilizando cerca de 200 mortos. O Brasil tem a terceira maior população carcerária do mundo, com mais de 700 mil presos e uma lotação de 171% nos presídios, segundo dados do Infopen. Portanto, é essencial que sejam garantidas as condições de trabalho do Mecanismo, para que cessem as torturas e violações de direitos humanos ocorridas no sistema prisional do país.
O Comitê Nacional e Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, é órgão essencial para a democracia no país e devem atuar com autonomia e independência para o cumprimento de sua missão. É um compromisso assumido pelo Brasil, perante as Nações Unidas, consignado no Decreto nº 40 de 15 de fevereiro de 1991, que garante o desenvolvimento social deste Estado-Nação, tendo a sociedade civil como pacificadora de conflitos e órgão de controle social frente ao Estado, por meio do referido Comitê.
A propositura, ora em análise, reúne elementos irretocáveis ao repudiar a destituição dos quadros da perícia do Comitê Nacional e Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT) por meio do Decreto nº 9.831/2019.
Destarte, posiciono-me favoravelmente à Moção nº 80, de 2019. É como voto.
a) Erica Malunguinho - Relatora

Aprovada conclusivamente a propositura, na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, conforme voto da relatora favorável, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 24/08/2021.
a) Dep. Emidio de Souza - Presidente

Altair Moraes
Contrário à Moção

Delegado Olim
Favorável à Moção

Douglas Garcia
Contrário à Moção

Emidio de Souza
Favorável à Moção

Erica Malunguinho
Favorável à Moção

Leticia Aguiar
Contrário à Moção

Márcia Lia
Favorável à Moção
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